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1. CONTEXTUALIZAÇÃO

O Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), se não foi o primeiro, foi um dos

primeiros tribunais a padronizar um procedimento para expedição eletrônica e controle

dos mandados de prisão e alvarás de soltura, bem como disponibilizar informações

detalhadas e atualizadas sobre a aplicação de alternativas penais que representam

limitação no deslocamento do indivíduo (cautelares diversas da prisão, medidas e

penas alternativas, condições do livramento condicional e do regime aberto).

Desde meados de 2010, o Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE)

disponibilizou o Portal Criminal para as autoridades responsáveis pela segurança

pública e àquelas responsáveis pela administração penitenciária.

Atualmente, o Portal Criminal é uma ferramenta informatizada capaz de

permitir a tramitação eletrônica e imediata de documentos entre o TJSE e as

instituições autorizadas, permitindo maior celeridade e fidelidade nas ações.

Em 09 de abril do ano em curso, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

publicou a Resolução 280, que estabelece diretrizes e parâmetros para o

processamento da execução penal nos tribunais brasileiros por intermédio do Sistema

Eletrônico de Execução Unificado – SEEU, que permite o controle informatizado da

execução penal e das informações relacionadas ao sistema carcerário brasileiro em

todo território nacional.

Nesse cenário, fez-se necessário ajustes no sistema informatizado deste

Poder a fim de minimizar o impacto na tramitação eletrônica entre o TJSE e as

instituições integrantes do Portal Criminal, em especial, no que pertine à expedição e

cumprimento dos documentos criminais inerentes aos processos de Execução da

Pena.

Aliado às alterações inerentes à implantação do SEEU  e, em continuidade

às ações de aperfeiçoamento na tramitação eletrônica dos documentos criminais entre

as unidades deste Tribunal e os usuários do Sistema Portal Criminal também foram

aplicadas melhorias no módulo de cumprimento dos documentos criminais visando

alinhá-lo ao formato utilizado pelo Banco Nacional de Monitoramento de Prisões

(BNMP 2.0), mais precisamente no que pertine à múltipla notificação quando do

cumprimento de um mandado de prisão para um indivíduo que possua outro(s)

mandado(s) pendente(s) de cumprimento.

Nesse propósito, esse manual tem como objetivo descrever as atividades

relacionadas ao Portal Criminal.
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2. CADASTRO E VINCULAÇÃO DE USUÁRIOS

O cadastramento de novos usuários e a vinculação de usuários já

existentes às unidades é de responsabilidade dos gestores do Portal Criminal em cada

instituição.

Segue, abaixo, os gestores de cada instituição.

Portanto, qualquer nomeação ou mudança de lotação de servidores aptos

a acessarem o Portal Criminal deve ser informada aos gestores do Portal Criminal

para que seja atualizado o cadastro e, via de consequência, não seja interrompido o

acesso do usuário.

3. DOS DOCUMENTOS CRIMINAIS

Em regra, os mandados de prisão expedidos eletronicamente no âmbito

do TJSE, desde 2012, passaram a ser encaminhados, automaticamente, para o BNMP

e para o Portal Criminal para fins de cumprimento pela autoridade policial ou agentes

das unidades penitenciárias.

Todavia, em 2018, com a Resolução nº 251 do CNJ, o BNMP passou

por uma reformulação, evoluindo para a versão 2.0 que, segundo o CNJ, permite,

Superintendência de Polícia
Civil (SUPCI)

Secretaria de Estado da
Justiça, do Trabalho e de

Defesa do Consumidor (SEJUC)

Quartel do Comando Geral da
Polícia Militar (QCG/PM)

Polícia Rodoviária Federal

Polícia Federal
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além do monitoramento das ordens de prisão expedidas pelo Judiciário, o controle do

cumprimento das ordens de prisão e soltura em âmbito nacional e em tempo real.

Nesse sentido, foram realizadas alterações no módulo expedição de

documentos criminais, acrescentando-se, por exemplo, no alvará de soltura e no

contramandado, o motivo da expedição, e, no mandado de prisão, o tipo penal

inerente ao fato criminal do processo.

3.1. ESPÉCIES

Atualmente, o Sistema de Controle Processual Virtual do Tribunal de

Justiça do Estado de Sergipe, de acordo com o art. 7º e o Anexo – parte II – item 8 da

Resolução 251 do Conselho Nacional de Justiça, disponibiliza os seguintes

documentos criminais para registro no Portal Criminal e no BNMP 2.0:

 Mandado de Prisão Preventiva;
 Mandado de Prisão Preventiva Decorrente de Conversão de Prisão em
Flagrante;
 Mandado de Prisão Preventiva Decorrente de Conversão de Prisão
Temporária;
 Mandado de Prisão Preventiva Decorrente de Decisão Condenatória
Recorrível;
 Mandado de Prisão Temporária;
 Mandado de Prisão Definitiva;
 Mandado de Prisão de Recaptura;
 Mandado de Prisão Aguardando Pagamento de Fiança
 Alvará de Soltura;
 Mandado de Internação Provisória;
 Mandado de Internação Decorrente de Medida de Segurança
 Mandado de Internação Decorrente de Prisão
 Mandado de Internação de Recaptura
 Ordem de Desinternação;
 Contramandado (válido para prisão ou internação).

4. ACESSO AO PORTAL CRIMINAL

O acesso ao Portal Criminal deve ser feito clicando em Portais >> Criminal,

localizado na parte inferior do sítio eletrônico do TJSE (www.tjse.jus.br).
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A autenticação do usuário é feita por meio do número do CPF e da senha

pessoal. Caso o usuário ainda não possua senha pessoal cadastrada, deve solicitá-la

ao gestor da instituição a que pertence.

Nos casos de perda ou esquecimento da senha de acesso não é

necessário solicitar uma nova senha ao gestor, bastando apenas clicar no link

, e seguir os procedimentos solicitados.

CPF
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5. APRESENTAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES

Ao acessar o Portal Criminal, o usuário terá suas atividades divididas em

relatórios de controle. Esses relatórios estão organizados em relatórios principais e

relatórios derivados, de forma que os primeiros são aglutinações dos últimos, ou seja,

os relatórios principais são a soma dos valores dos relatórios derivados.

Todo usuário deve estar vinculado a uma unidade ou a uma unidade

superior. Aqueles que estiverem vinculados a uma unidade superior visualizarão todas

as atividades de responsabilidade das unidades a ela vinculada, enquanto que os

usuários ligados às unidades comuns visualizarão as atividades apenas de sua

unidade.

A separação é apenas das atividades. A consulta fica aberta para todas as

unidades e usuários, se os documentos não tiverem caráter restrito (art. 11 da

Resolução n° 251/18 do CNJ).

Vale ressaltar que embora os documentos criminais fiquem restritos

disponíveis apenas para seu(s) destinatário(s), podendo ser um ou mais usuário, o seu

cumprimento poderá ser realizado por todos os usuários do Portal.

A tela inicial de atividades do Portal Criminal é a seguinte:

6. DOCUMENTOS PRISIONAIS

Para ter acesso aos relatórios do Portal Criminal referentes aos

Documentos Prisionais, o usuário deverá clicar na aba devida:
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A aba dá acesso aos links

relacionados aos relatórios de controle de mandados de prisão, alvarásde soltura,

além dos links de acesso aos serviços de pesquisa dos documentos criminaisjunto ao

BNMP 2.0 e as guias de execução enviadas pelo judiciário.
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Para acessar e dar cumprimento aos mandados de prisão e alvarás

expedidos pelo judiciário, o usuário deve clicar no link , que dará acesso aos

relatórios internos “Mandado de Prisão, Alvará de Soltura, Ordem de
Desinternação, Mandado de Internação e Notificação de Cumprimento”.

Clique para expandir

Menu de acesso aos documentos
criminais enviados pelo Judiciário

Menu de acesso ao módulo de
pesquisa de peças e pessoas junto
ao BNMP

Menu de acesso aos relatórios de
consulta das guias de execução de
pena enviadas pelo poder Judiciário
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Para visualizar os relatórios internos, o usuário deve expandir a respectiva

aba.

6.1. Cumprimento dos Documentos Prisionais

Para realizar o cumprimento dos documentos criminais, o usuário do Portal

Criminal deve acessar o relatório e clicar no link da peça a fim de visualizá-la.

Uma vez visualizado, o usuário pode dar cumprimento ou alterar o destino

do documento, conforme as opções:

Notificar cumprimento;

Alterar destino.

Clique para expandir
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Caso a unidade para qual o documento foi direcionado verifique que o seu

cumprimento não está na sua alçada ou quando solicitada por outra unidade, poderá

ser feito o redirecionamento do documento para a unidade responsável. Para tanto,

basta clicar no botão (Alterar destino) e o usuário deve ser direcionado à tela

de edição do mandado, local onde selecionará o novo destino, ressaltando que o

documento pode ser direcionado para uma ou mais unidades.

Notificar
cumprimento

Alterar
destino

Visualizar o
documento
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Abre o rol
de unidades

Adicione a unidade
de destino
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6.1.1 Notificando o Cumprimento

O cumprimento dos documentos criminais pode ser realizado de duas

formas:

1. Notificação simples - quando existe um único mandado de prisão

pendente de cumprimento;

2. Notificação múltipla - quando há mais de um mandado de prisão

pendente de cumprimento.

Para dar cumprimento no documento criminal o usuário deve clicar no

botão notificar cumprimento, ocasião em que será carregada a tela para

registro das informações de cumprimento do mandado/alvará de soltura.

Os campos que possuem asterisco são de preenchimento obrigatório.
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Campos de registro obrigatório

Somente habilitado quando registrados todos os
dados da notificação

Anexa o documento criminal
com o ciente  da parte
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A aba “Anexos”, permite que o usuário anexe o documento criminal com

o ciente da parte, desde que esteja no formato.pdf.

Atenção: À exceção do campo ‘Observação”, todos os campos da aba “Dados da

Notificação” são de registro obrigatório. Enquanto não forem devidamente

alimentados, o botão permanecerá desabilitado.

6.1.2. Das notificações múltiplas

A fim de alinhar o procedimento de cumprimento dos documentos criminais

no Portal Criminal ao formato utilizado pelo BNMP 2.0, foram realizadas

implementações no Portal Criminal e no SCPv.

Nesse sentido, caso uma pessoa possua mais de um mandado de prisão

em aberto, quando do cumprimento de um dos mandados, o sistema elencará os

demais mandados que também receberão a notificação de cumprimento.

Observação.A notificação de cumprimento de um documento criminal abrange todos

os mandados com o status “Pendente de Cumprimento”, expedidos para o mesmo

RJI, não possuindo o usuário opção de escolha de qual documento deseja dar

cumprimento.

Outros mandados que também receberão a
notificação de cumprimento.
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Caso não deseje cumprir, deve clicar em , permanecendo o

documento, dessa forma, pendente de cumprimento no relatório devido.

Uma vez realizada a notificação, o documento criminal migrará para a aba

“Notificações de Cumprimento”.

A aba Notificações de Cumprimento possui dois relatórios:

1. Aguardando Ratificação – Representa o quantitativo dos documentos

criminas em que foi dado cumprimento e está aguardando a ratificação

na unidade jurisdicional;
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2. Rejeitadas - Representa o quantitativo dos documentos criminais

devolvidos pela unidade jurisdicional, com o motivo da devolução.

Observação.Nos casos de múltipla notificação de cumprimento, a rejeição somente
será possível para o processo e documento que o usuário anexou a certidão de
cumprimento (mandado cumprido com o ciente da parte). Para os demais mandados
alcançados, o usuário da unidade jurisdicional somente terá a opção de ratificar o
cumprimento.

Para visualizar o motivo da rejeição, o usuário deve clicar na lupa .

Após visualizado, o usuário deve clicar em , ocasião em que a pendência

sairá do relatório de “Notificações de Cumprimento”, retornando ao relatório anterior a

fim de que seja dado novo cumprimento.
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7. PESQUISA DE RÉU E PESQUISA DE PEÇAS (Mandados de prisão,
alvarás, etc)

A regra estabelecida pela Resolução nº 251-CNJ é que, ao ser

expedido um mandado prisional, ele deve ser imediatamente enviado ao BNMP.

Contudo, alguns mandados necessitam de restrição em sua publicidade para viabilizar

a efetividade de seu cumprimento.Acerca disso a resolução não ficou silente. O

parágrafo único do art. 11 prevê a expedição de mandados em caráter reservado.

Dessa forma, tratando-se de mandado expedido em caráter de

sigiloso, o mandado não terá prévio registro no BNMP, apenas após efetivado o seu

cumprimento.

A versão atual do Portal Criminal permite a consulta de uma pessoa

junto ao BNMP bem como a consulta das peças expedidas, permitindo, da mesma

forma o cumprimento de um documento criminal.

Há duas opções de pesquisa inseridas na aba “Documentos

Criminais”: Pesquisa de Peças e Pesquisa de Réu.

Menus de acesso ao módulo de
pesquisa de peças e pessoas junto
ao BNMP
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cumprimento.

A versão atual do Portal Criminal permite a consulta de uma pessoa

junto ao BNMP bem como a consulta das peças expedidas, permitindo, da mesma

forma o cumprimento de um documento criminal.

Há duas opções de pesquisa inseridas na aba “Documentos
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Menus de acesso ao módulo de
pesquisa de peças e pessoas junto
ao BNMP
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7.1. Pesquisa de Peças

A funcionalidade de pesquisapor peças é bastante ampla, possuindo

filtros de pesquisa que otimizam a localização dos documentos criminais expedidos

em face de uma pessoa junto ao BNMP, além do filtro “Competência” que possibilita a

pesquisados documentos criminais vinculados a uma unidade jurisdicional.

Itens de seleção do filtro de pesquisa:

a) Tipo de peça:Mandado de Prisão
Guia de Recolhimento
Guia de Internamento
Alvará de Soltura
Documento de Desinternamento
Certidão de Cumprimento das Prisões
Certidão de Extinção de Punibilidade
Certidão de Cumprimentos das Internações
Mandado de Internação
Certidão de arquivamento de guia
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Guia de Internação (Acervo da Execução)
Contramandado
Guia de Recolhimento (Acervo da Execução)

b) Status da Peça:Em Elaboração
Excluído
Aguardando Assinatura
Cumprido
Pendente de Cumprimento
Revogado
Baixado
Expirado
Ativo
Cancelado
Arquivado

c) Competências: Todas as unidades jurisdicionais do

Estado de Sergipe.

O filtro por competência permite, dentre outras, a consulta a todos os

mandados de prisão pendentes de cumprimento de uma determinada localidade,

sendo bastante útil nas ações policiais direcionadas a um determinado município.

d) Unidade de Detenção: relaciona as unidades

prisionais, policiais e todas as demais unidades

vinculadas ao Portal Criminal.

Já a pesquisa pelo Registro Judicial Individual (RJI), traz todas as

peças vinculadas a uma determinada pessoa.

Pesquisando todos os mandados de
prisão de um determinado município
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Observação: Por meio da funcionalidade de pesquisa de peças serão exibidas
todasas peças/documentos criminais expedidos para aquele indivíduo,
possibilitando ao usuário, o cumprimento dos que estejam na situação “Pendente
de Cumprimento”, independentemente de ter sido encaminhado para a sua
unidade de lotação.

Inserido o RJI e após clicar em , o sistema acionará o

BNMP que exibirá as todas peças vinculadas ao respectivo RJI, à exceção das que

possuem caráter sigiloso.

São exibidas todas as peças
expedidas para o RJI
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7.2. Pesquisa de réu

Afuncionalidade depesquisa de réu corresponde à pesquisa pública do

BNMP.

Dica! O Melhor critério de pesquisa é por meio do RJI, uma vez que

para cada pessoa privada de liberdade, procurada ou foragida é gerado um RJI.

Clique para visualizar todas
as peças do indivíduo

Informe o número
RJI da pessoa
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O campo “Status” representa a situação da parte no BNMP como

resultados das peças expedidas em face de um RJI. Já o campo “Situação Prisional”,

exibe o(s) documentos(s) criminais que representam a referida situação. Em regra, a

situação prisional deve ser a mesma do Status.

Como já vimos acima, quando de um cumprimento de um mandado

prisão, todos os outros pendentes de cumprimento também receberão o status de

cumprido no BNMP.

Por outro turno, quanto aos alvarás de soltura a regra é diversa, pois o

alvará de soltura deve indicar qual ou quais mandados de prisão estão sendo

revogados.

A conta é simples, se o réu está preso por dois mandados de prisão e o

alvará de soltura alcançar apenas um deles, o réu continuará com a situação “Preso”.

Dessa forma, embora as peças vinculadas a um RJI não sejam exibidas

em cronológica, a situação prisional representará o resultado dos mandados e alvarás

expedidos.

Representa a situação do réu no BNMP como
resultado dos documentos criminais expedidos

Nas situações “Preso” e “Foragido” sãos exibidos
os respectivos mandados de prisão
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Observação: Não há certidão de cumprimento para o mandado

dePrisão0002371-78.2019.8.25.0072.01.0001-20 por se tratar de conversão de prisão

em flagrante em preventiva. Seguindo a regra, estando o réu preso, não será expedida

outra certidão de cumprimento das prisões.

Embora a conta seja exata, há casos em que  a situação prisional não

reflete o status do BNMP. Tais inconsistências, na maioria das vezes,são causadas

pela duplicidade de RJI’s.  A duplicidade pode ser verificada tanto na pesquisa de

peças quanto na consulta por nome. Para verificar a duplicidade, o usuário deve clicar

no ícone .

Mandado de Prisão
0002538-

03.2016.8.25.0072.01.0001
-13

Mandado de Prisão
0002371-

78.2019.8.25.0072.01.0001
-20
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• Expedido em 13/03/2018
• Certidão de Cumprimento das Prisões em

13/03/2018
• Revogado pelo Alvará de Soltura 0002538-

03.2016.8.25.0072.05.0003-13 em 07/11/2018
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Na consulta por meio do menu “Pesquisa de réu”, ao inserir os dados da

pessoa o sistema já exibe as possíveis duplicações. Na imagem abaixo existem dois

RJI’s para o réu Fabiano dos Santos, filho de Ana Maria Lúcia Silva.

No Sistema de Controle Processual Virtual (SCPv) utilizado pelas

unidades jurisdicionais há uma funcionalidade que permite unificar os RJI’s, resultando

em um único RJI para aquela pessoa.

8. DO PETICIONAMENTO ELETRÔNICO

8.1. TIPOS DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO

8.1.1. Da Petição Inicial (sem dependência)

Mesmo nome e filiação, com RJI duplicado.
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A Petição Inicial constitui processo eletrônico novo que precisa ser

encaminhado ao Poder Judiciário. Para tanto, o usuário deve informar os dados das

partes, do crime e anexar os documentos processuais no formato .pdf.
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Indique a unidade policial
responsável pelo procedimento
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Em seguida informe os Dados da Prisão:

Caso tenha havido prisão em flagrante é necessário que informe se

houve o pagamento da fiança.

Inserir:
1. Tipo do Procedimento;
2. Ano;
3. Nº do Procedimento;
3. Data do Fato

Informe se houve
prisão em flagrante
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Fiança paga “Não”, mantém oflagranteado
preso; O “Sim” coloca-o em liberdade.

Clique para vincular
as informações
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Havendo pagamento de fiança, o sistema deve registrar a situação

“Preso”, seguida da situação “Em liberdade”, tendo como referencia a data do

pagamento da fiança informada pelo usuário.

Clique para acessar a
aba de “Anexos”
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8.1.2. Da Petição Inicial (por dependência)

A Petição Inicial (por dependência) constitui processo eletrônico novo que
precisa ser encaminhado ao Poder Judiciário por dependência a outro feito que já está
em trâmite na unidade judiciária competência e que apura o mesmo fato criminal.
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Exemplo: Peticionei um Pedido de Prisão Preventiva (sem dependência) e,
com a conclusão do Inquérito Policial, peticionarei o Inquérito Policial (por
dependência) a aquele.

Os demais campos seguirão o mesmo fluxo já detalhado no tópico
8.1.1.

Informar processo de origem
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8.1.3. Da Petição Geral

A Petição Geral constitui documento que precisa ser anexado a um
processo já existente. Ou seja, não gera processo novo.

Situações em que o usuário deve utilizara Petição Geral:

 Inquérito Policial decorrente de Auto de Prisão em Flagrante
Delito (ou seja, quando a autoridade policial concluir o Inquérito
Policial, caso este fato criminal tenha sido oriundo por APF, o IP
será enviado ao Judiciário como uma Petição Geral);

 Enviar documentos para processo já existente;
 Indicar endereço e outros dados da parte em processo já

existentes;
 Manifestação em intimação eletrônica gera petição geral;
 Pedido de prorrogação/conversão/soltura de Prisão Temporária

gera petição geral.
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O sistema carrega os dados do processo e o usuário realiza a anexação

do documento a ser enviado.

8.2. CONSULTA DE PROTOCOLOS
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9. DAS INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS

As intimações eletrônicas enviadas às unidades policiais e à perícia

técnica constarão, inicialmente, no relatório do Portal Criminal denominada

“Intimações Eletrônicas >> Pendentes”. Após a ciência da parte, a intimação eletrônica

migrará para o relatório “Aguardando Manifestação”, salvo se o intimado já tenha se

manifestado.

Ao dar ciência, o usuário do Portal Criminal já inicia a contagem do prazo

para sua manifestação.
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10. DA CONSULTA PROCESSUAL
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A nova versão do Portal Criminal permite a consulta à íntegra de um

processo TJSE, respeitadas as regras de segredo e sigiloe pode ser realizada por

meio do menu .

A consulta do processo pode ser feita tanto pelo número únicoquanto pelo

número TJSE de 12 dígitos.

Insira o número único ou o número TJSE de
12 dígitos

Número único
do processo
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11. DAS GUIAS DE EXECUÇÃO (item direcionado apenas ao DESIPE)

Desde junho de 2012, as guias de execução decorrentes de sentença

condenatória, após iniciado o processo de execução, são enviadas automaticamente

para o DESIPE através do Portal Criminal.

A guia é disponibilizada pelo Portal Criminal por meio dos menus

Documentos Prisionais>>Guias de ExecuçãoVisualizadas e Guia de Execução Não

Visualizadas.

O procedimento de notificação dos usuários do DESIPE é o mesmo da

intimação eletrônica, prevista no art. 5º da Lei 11.419/06, ou seja, o usuário tem 10

Menu de acesso para
visualização das guias de
execução de pena
encaminhas pelo judiciário
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para o DESIPE através do Portal Criminal.

A guia é disponibilizada pelo Portal Criminal por meio dos menus

Documentos Prisionais>>Guias de ExecuçãoVisualizadas e Guia de Execução Não

Visualizadas.

O procedimento de notificação dos usuários do DESIPE é o mesmo da

intimação eletrônica, prevista no art. 5º da Lei 11.419/06, ou seja, o usuário tem 10

Menu de acesso para
visualização das guias de
execução de pena
encaminhas pelo judiciário



63

(dez) dias corridos para exarar a ciência espontânea, sendo que, caso não o faça,

considerar-se-á a ciência realizada na data do término desse prazo. A ciência

espontânea deverá ser realizada através do link“Visualizar execução”, do relatório

“Guias de Execução Não Visualizadas”.

Efetuada a ciência, ou expirados os 10 (dez) dias corridos para a ciência

espontânea, a guia de execução poderá ser consultada a qualquer momento por meio

do relatório “Guias de Execução Visualizadas”.
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12. DAS OBRIGAÇÕES PENAIS (Controle Integrado de Alternativas Penais –
CIFAP)

O Cifap abarca as alternativas penais que representam alguma limitação

no deslocamento do indivíduo, quais sejam:

- Proibição de acesso ou frequência a determinados lugares;

- Proibição de ausentar-se da comarca;

- Suspensão da posse ou restrição do porte de armas;

- Proibição de aproximação da ofendida, de seus familiares e das

testemunhas;

- Restrição ou suspensão de visita aos dependentes menores;

- Proibição de manter contato com pessoa determinada;

- Recolhimento domiciliar no período noturno e/ou nos dias de folga;

- Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

- Proibição de contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por

qualquer meio de comunicação;

- Monitoração eletrônica

Uma vez aplicadas pelo judiciário, tais obrigações penais ficarão

disponíveis para consulta, por isso não possuema quantidade de relatórios gerenciais

como os mandados e alvarás.

Dessa forma, qualquer autoridade policial, em suas abordagens cotidianas

ou mediante provocação, ao verificar que algum indivíduo não está cumprindo uma

restrição, confeccionará um Auto de Constatação de Descumprimento (ACD) que,

após aprovação de um oficial ou delegado, será enviado ao juízo criminal através do

Portal Criminal.

Diante da informação enviada, o magistrado avaliará o descumprimento,

tomando as medidas que entender necessárias.

12.1. Como consultar as obrigações penais

A consulta através do Portal Criminal dar-se-á através do menu lateral à

direita, conforme figura abaixo:
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Ao clicar no menu , os campos de pesquisa

abaixo serão exibidos.

Caso o usuário deixe todos em branco, o sistema retornará todos as

obrigações cadastradas no sistema. Se preferir, o usuário poderá preencher algum

dos campos para especificar a pesquisa, por exemplo, inserindo o nome do réu ou seu

CPF. Isso tornará a pesquisa mais eficiente e mais rápida.

Menu de acesso para
consultar as obrigações
penais e envio de ACD
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Ao clicar no menu , os campos de pesquisa

abaixo serão exibidos.

Caso o usuário deixe todos em branco, o sistema retornará todos as

obrigações cadastradas no sistema. Se preferir, o usuário poderá preencher algum

dos campos para especificar a pesquisa, por exemplo, inserindo o nome do réu ou seu

CPF. Isso tornará a pesquisa mais eficiente e mais rápida.

Menu de acesso para
consultar as obrigações
penais e envio de ACD
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Ao clicar no menu , os campos de pesquisa

abaixo serão exibidos.

Caso o usuário deixe todos em branco, o sistema retornará todos as

obrigações cadastradas no sistema. Se preferir, o usuário poderá preencher algum

dos campos para especificar a pesquisa, por exemplo, inserindo o nome do réu ou seu

CPF. Isso tornará a pesquisa mais eficiente e mais rápida.

Menu de acesso para
consultar as obrigações
penais e envio de ACD
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12.2. Como enviar um ACD

Detectado o descumprimento de uma obrigação e confeccionado o

ACD, a autoridade policial clica no botão “Enviar ACD” e a tela “Editar” expandirá,

devendo ser preenchidos os campos, conforme figura abaixo:

Selecione o tipo de documento, procure-os no seu computador, clicando

no botão “choose file” (escolher arquivo). Esta ação pressupõe que você já digitalizou

o ACD e demais documentos através do seu escâner e o converteu em PDF. Em

seguida clique em “anexar”.

Informe data do evento (data do descumprimento da medida) e a unidade

que confeccionou o documento. Se for necessário, preencha a caixa de texto

“observação”. Finalmente, clique no botão “gravar”.

Obs: Segue, abaixo, modelo de ACD.
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Os ACDs podem ser preenchidos manualmente ou no computador.

Dever ser digitalizados ou convertidos para o formato PDF para serem enviados ao

Portal Criminal, assim com já acontece com os demais documentos de processo

eletrônico.

12.3. ACD’s devolvidos

Com relação às obrigações penais, há apenas 01 (um) relatório de

controle.
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Neste relatório, são possíveis as seguintes movimentações:

 Editar: a unidade poderá alterar os dados contidos de qualquer

ACD enviado e devolvido pelo poder judiciário, visualizando,

inclusive, o motivo da devolução, e reenviá-lo ao juiz;

 Excluir: Exclui o envio de determinado ACD.


